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ESTADO DA BAHIA 
MUNICÍPIO DE LAJE 

PREFEITURA MUNICIPAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

 

 

 
DECRETO Nº 115 DE 27 DE AGOSTO DE 2026 

 
 

Institui a Política Municipal de Alfabetização de Laje 

(PMA), cria o Comitê Estratégico Municipal da Política 

de Alfabetização, estabelece diretrizes para a 

Alfabetização Integral, a Recomposição das 

Aprendizagens e a Alfabetização na modalidade de 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), e dá outras 

providências. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAJE – ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

legais e em conformidade com a Lei Orgânica do Município, e: 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 404/2015, que aprova o Plano Municipal de Educação 

(PME) de Laje; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 15.247/2025, que transforma o Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada em política de Estado; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 12.391/2025, que institui o Pacto Nacional pela Recomposição 

das Aprendizagens; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 282/2024, que instituiu o Sistema de Avaliação da 

Educação de Laje (SAEL); 

CONSIDERANDO a adesão de Laje ao Programa Bahia Alfabetizada e ao regime de 

colaboração com o Estado; 

 

DECRETA: 

CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização de Laje (PMA), documento 

norteador das estratégias de gestão, ensino e avaliação para assegurar o direito à alfabetização 

plena e ao letramento de crianças, jovens, adultos e idosos da rede municipal. 

Art. 2º A PMA fundamenta-se nos princípios da Lei Federal nº 15.247/2025 (CNCA) e do 

Decreto nº 12.391/2025 (Pacto pela Recomposição), visando à construção de trajetórias 

escolares bem-sucedidas e à erradicação do analfabetismo. 
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CAPÍTULO II  

 DOS PRINCÍPIOS E COMPONENTES ESSENCIAIS 

Art. 3º São princípios da PMA:  

I - a alfabetização como direito fundamental, compreendida de forma indissociável do 

letramento, aliando o domínio do sistema de escrita ao uso real, social e crítico da leitura no 

cotidiano;  

II - a promoção da equidade educacional, combatendo desigualdades socioeconômicas, 

étnico-raciais e de inclusão;  

III - a desenvolvimento integral do estudante, integrando dimensões físicas, cognitivas, 

socioemocionais e culturais. 

Art. 4º Para fins deste decreto, o ensino da alfabetização em Laje dar-se-á com ênfase 

em oito componentes estruturantes, baseados em evidências científicas:  

I - consciência fonêmica e fonológica: foco no reconhecimento e manipulação dos sons 
da fala;  

II - fluência em leitura oral: capacidade de ler textos com precisão, velocidade e prosódia 
adequadas; 

III - desenvolvimento de vocabulário e compreensão de textos: foco na construção de 
sentidos e na literacia; 

IV - produção autônoma de escrita: domínio da estrutura ortográfica e notações léxicas; 

V - prática social da leitura e da escrita: uso funcional da linguagem em diversos contextos; 

VI - numeracia: raciocínio matemático, compreensão de símbolos e resolução de 
problemas quantitativos; 

VII - multiletramentos: integração literária, racial, digital e gestual-corporal; 

VIII - literacia familiar: promovendo ações para engajar famílias nas práticas de leitura e 
oralidade desde a primeira infância. 

 

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS 

Art. 5º São objetivos centrais da PMA:  

I - assegurar que 100% das crianças de Laje estejam alfabetizadas até o final do 2º ano 
do Ensino Fundamental; 

II - implementar estratégias de recomposição das aprendizagens do 3º ao 5º ano, com 
foco na consolidação da alfabetização; 

III - erradicar o analfabetismo no município e ampliar a conclusão da educação básica por 
meio da EJA; 

IV - garantir o Atendimento Educacional Especializado (AEE) e práticas pedagógicas 
inclusivas para estudantes com deficiência. 

V - elevar os índices de aprendizagem mediante a implementação de políticas 
permanentes de formação continuada, com foco no aprimoramento das práticas pedagógicas e 
na garantia do direito de aprendizagem de todos os estudantes. 

 
 

Edição 4.131 | Ano 7
27 de agosto de 2026

Página 4

Certificação Digital: TPE6EM4B-Y0YL3BN1-GCUUVPAH-8EWOC3Q4
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/laje



CAPÍTULO IV 

DO PÚBLICO PRIORITÁRIO E AGENTES ENVOLVIDOS 

 

Art. 6º O público prioritário da PMA compreende: 

I - crianças na primeira infância; 

II - estudantes do ciclo de alfabetização (1º e 2º anos do Ensino Fundamental); 

III - estudantes do 3º ao 5º ano com níveis inadequados de alfabetização (Eixo 

Recomposição); 

IV - estudantes da modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA) (seguimento 1); 

V - estudantes público da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva.   

 

Art. 7º São agentes envolvidos na Política Municipal de Alfabetização: 

I - professores da educação infantil; 

II - professores atuantes nas turmas dos anos iniciais ensino fundamental; 

III - professores do AEE; 

IV - professores da EJA (segmento 1); 

V - gestores e coordenadores pedagógicos; 

VI - família; e 

VII - organizações da sociedade civil. 

 

CAPÍTULO V 

DA GOVERNANÇA E DO COMITÊ ESTRATÉGICO 
 

Art. 8º Fica instituído o Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização de Laje, 

com a finalidade de realizar a governança sistêmica, monitorar indicadores e validar o Plano de 

Trabalho Anual (PTA). 

 

Art. 9º O Comitê será composto conforme a estrutura recomendada pelo MEC/Consed: 

I - Gestão Local: Secretário Municipal de Educação (Presidente), Diretor Pedagógico, 

representantes de diretores, coordenadores e 01 (um) professor da Educação Infantil, 01 (um) 

professor alfabetizador (1º e 2º anos), 01 (um) professor do 3º ao 5º ano e 01 (um) professor da 

EJA (segmento 1); 

 

II - Núcleo RENALFA: Articulador Municipal do CNCA e Formador de Educação Infantil; 
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III - Controle Social: 01 (um) membro do CME, 01 (um) representante do Conselho do 

FUNDEB e 01 (um) representante do Fórum Municipal de Educação. 

 

CAPÍTULO VI 

DOS EIXOS ESTRUTURANTES 

Seção I – Da Educação Infantil  

Art. 10. A Política de Alfabetização na Educação Infantil reconhece a etapa como 

possuidora de identidade própria, garantindo os direitos de conviver, brincar, participar, explorar, 

expressar e conhecer-se. 

Art. 11. O trabalho com a linguagem escrita na Pré-escola dar-se-á por meio de 

experiências significativas com a cultura escrita, oralidade e literatura infantil, vedada a 

antecipação da alfabetização formal e mecânica. 

 

Seção II – Da Recomposição das Aprendizagens 

Art. 12. A recomposição constitui-se como estratégia sistêmica para garantir o direito de 

aprender dos estudantes que apresentem lacunas acumuladas em sua trajetória escolar. 

Art. 13. O Município adotará os princípios do Ensino no Nível Adequado, organizando 

agrupamentos flexíveis por níveis de proficiência e priorizando habilidades estruturantes da 

BNCC. 

Parágrafo único. Caberá ao poder público garantir apoio pedagógico e materiais 

diferenciados para os agrupamentos flexíveis, evitando a sobrecarga do docente. 

 

CAPÍTULO VII 

 DA TRANSIÇÃO PEDAGÓGICA  
 

Art. 14. O Município instituirá o Protocolo de Transição Pré-escola/Ensino Fundamental, 

visando garantir a continuidade das aprendizagens por meio de: 

I - encontros entre professores da Pré-escola e do 1º ano; 

II - compartilhamento da documentação pedagógica e portfólios das crianças; 

III - planejamento conjunto de ações de acolhimento. 
 

 

CAPÍTULO VIII 

DO SISTEMA INTEGRADO DE AVALIAÇÃO 

Art. 15. O monitoramento da PMA dar-se-á pela articulação entre o SAEL (Sistema 

Municipal), o SABE (Sistema Estadual), o SAEB (Sistema Federal), e as avaliações formativas 

do CNCA, devendo acontecer de forma harmoniosa, sem provocar sobrecarga entre eles. 

Art. 16. A avaliação é definida como diagnóstica de caráter formativo e contínuo, gerando 

Mapas de Progressão que orientarão o replanejamento pedagógico imediato. 
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Parágrafo Único. A avaliação no SAEL para a Educação Infantil dar-se-á via observação 

e análise das respostas e registros cotidianos, articulada aos Objetivos de Aprendizagem da 

BNCC, sem fins classificatórios. 

CAPÍTULO VIII 

DA INCLUSÃO E POPULAÇÕES ESPECÍFICAS 

Art. 17. O Município firmará parcerias com Instituições de Ensino Superior para o fomento 

de pesquisas e o desenvolvimento de tecnologias assistivas destinadas a estudantes com 

deficiência, TEA, superdotação/altas habilidades e outros transtornos.  

Art. 18. Fica garantido o atendimento especializado e a produção de materiais didáticos 

adaptados para populações itinerantes (artistas, ciganos e nômades) e comunidades tradicionais 

que circulem no território de Laje. 

Art. 19. Cada unidade de ensino deverá formalizar as suas estratégias em um Plano de 

Intervenção Pedagógica, que servirá como instrumento de gestão para o monitoramento 

sistemático dos progressos e dos ajustes necessários à rota pedagógica. 

Art. 20. O Município assegurará os recursos necessários, materiais e de pessoal, bem 

como o tempo destinado ao planejamento docente, para que as ações de recomposição sejam 

integradas ao currículo regular e não executadas como processos estanques. 

Seção III – Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

Art. 21. A alfabetização na EJA observará as diretrizes do Pacto Nacional pela Superação 

do Analfabetismo (Decreto nº 12.048/2024).  

Art. 22. O Município utilizará o CadEJA (Cadastro da Educação de Jovens e Adultos) para 

processar a demanda manifesta e realizar a busca ativa intersetorial.  

Art. 23. A rede municipal buscará integrar gradualmente a EJA fundamental à Educação 

Profissional e Tecnológica (EPT). 

Seção IV – Desenvolvimento Profissional 

Art. 24. O Município garantirá política de formação continuada e em serviço, alinhada à 

Resolução CME nº 08/2024 (PROFOC), aos princípios do Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada, do Programa Bahia Alfabetizada, do Pacto Nacional pela Recomposição das 

Aprendizagens e do Pacto Nacional pela Superação do Analfabetismo. 

Art. 25. O foco da formação será o uso pedagógico dos resultados das avaliações do 

Sistema Integrado de Avaliação e a sistematização do ensino da leitura e matemática. 

 

 

CAPÍTULO IX 

DO SISTEMA INTEGRADO DE AVALIAÇÃO 

Art. 26. O monitoramento da PMA será realizado pela articulação entre: 

I - SAEL (Sistema de Avaliação da Educação de Laje): avaliações diagnósticas de caráter 

formativo e contínuo aplicadas periodicamente pela rede; 

 

Edição 4.131 | Ano 7
27 de agosto de 2026

Página 7

Certificação Digital: TPE6EM4B-Y0YL3BN1-GCUUVPAH-8EWOC3Q4
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/laje



 

II - SABE (Sistema de Avaliação Baiano): para alinhamento com os indicadores estaduais 

e cota do ICMS;  

III - SAEB (Sistema de Avaliação da Educação Básica): para monitoramento nacional 

através do Indicador Criança Alfabetizada (ICA). 

IV - CNCA (Compromisso Nacional Criança Alfabetizada): para monitoramento da 

proficiência. 

CAPÍTULO X 

DO RECONHECIMENTO DE BOAS PRÁTICAS 

Art. 27. O Município instituirá o Selo Laje de Alfabetização para premiar escolas e 

profissionais com base no desempenho adequado e na progressão anual dos resultados. 

Art. 28. A premiação considerará os critérios de proficiência e equidade estabelecidos 

para a complementação VAAR (Valor Aluno Resultado) do FUNDEB (Fundo de Desenvolvimento 

da Educação Básica). 

CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 29. Fica garantida a manutenção de Cantinhos da Leitura em 100% das salas da pré-

escola e do ciclo de alfabetização, conforme a Resolução CD/FNDE/MEC nº 08/2025.  

Art. 30. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE LAJE – BAHIA, 27 DE AGOSTO DE 2026. 

 

 

Jaciara Reis dos Santos 
 Prefeita Municipal 
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ESTADO DA BAHIA 
MUNICÍPIO DE LAJE 

PREFEITURA MUNICIPAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

 

PORTARIA Nº 105 DE 27 DE AGOSTO DE 2026 

Designa os membros do Comitê Estratégico 

Municipal da Política de Alfabetização de Laje 

(CEMPA), instituído pelo Decreto Municipal 

nº115, de 27 de agosto de 2026, e dá outras 

providências. 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE LAJE, ESTADO DA BAHIA, no 

uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto Municipal nº 02, de 02 de janeiro de 2025, e em estrita 

observância ao disposto nos Artigos 8º e 9º do Decreto Municipal nº 115, de 27 de agosto de 2026, que 

institui a Política Municipal de Alfabetização de Laje (PMA), 

RESOLVE: 

Art. 1º Ficam designados os seguintes membros para compor o Comitê Estratégico Municipal da 

Política de Alfabetização de Laje (CEMPA), instância de governança sistêmica, monitoramento de 

indicadores educacionais e validação do Plano de Trabalho Anual (PTA) da alfabetização no território 

municipal: 

 I - REPRESENTANTES DA GESTÃO LOCAL (SMEC): 

a) Secretária Municipal de Educação e Cultura (Presidente do Comitê): Titular: Indiamara Andrade 

Ferreira Alves, CPF: 761.547.345-49; 

b) Diretora Pedagógica Geral: Titular: Evanise de Jesus Soares, CPF: 954.780.355-72; 
c) Representante dos Diretores Escolares: Titular: Denise de Jesus Silva, CPF:996.585.935-34; 

d) Representante dos Coordenadores Pedagógicos: Titular: Daniele Antonia Alves Pereira dos 

Anjos, CPF: 033.511.315-00; 

e) Representante dos Professores da Educação Infantil: Titular: Rita de Cássia Cruz dos Santos, 
CPF: 830.173.055.20; 

f) Representante dos Professores Alfabetizadores (1º e 2º anos): Titular: CPF: Camile de Jesus Silva, 

CPF: 866.368.735-40; 

g) Representante dos Professores do 3º ao 5º ano (Eixo Recomposição): Titular: Daniela Domingos 

dos Santos, CPF: 060.039.445-01; 

h) Representante dos Professores da Educação de Jovens e Adultos (EJA – Segmento 1): Titular: 
Titular: Ralf dos Santos Brito, CPF: 089.038.885-70; 

 

II - REPRESENTANTES DO NÚCLEO RENALFA: 

a) Articulador Municipal do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (CNCA): Titular: 

Henrique Xavier dos Santos, CPF: 037.365.815-05; 

b) Formadora de Educação Infantil (Leitura e Escrita): Titular: Denise Silva Santos Bulhões, CPF: 

388.998.765-68 

 

III – REPRESENTANTES DO CONTROLE SOCIAL: 

a) Representante do Conselho Municipal de Educação (CME): Titular: Cleny Souza Barreto dos 

Santos, CPF: 501.696.455-68; 
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b) Representante do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB (CACS-
FUNDEB): Titular: Rogério dos Santos, CPF:025.402.815-24; 
 

c) Representante do Fórum Municipal de Educação (FME): Titular: Patrizia Andrade Ferreira, 

CPF: 970.039.645-20. 
 

Art. 2º A presidência do CEMPA será exercida pela Secretária Municipal de Educação e Cultura, e, 

em suas ausências ou impedimentos legais, pela Diretora Pedagógica Geral da pasta. 

Art. 3º O exercício das funções dos membros do CEMPA não será remunerado, sendo considerado 

serviço público relevante prestado ao município de Laje/BA. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Gabinete da Secretária Municipal de Educação e Cultura de Laje/BA, 27 de agosto de 2026. 

 

 

Indiamara Andrade Ferreira Alves 

Secretária Municipal de Educação e Cultura 

Decreto Municipal nº 02 de 02/01/2025 
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EXTRATO DE TERMO DE INDENIZAÇÃO 
 
INDENIZAÇÃO Nº. 100/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 606/2026 – OBJETO: 
SOLICITAÇÃO DE INDENIZAÇÃO À EMPRESA GNT SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS LTDA, 
INSCRITA SOB O CNPJ: 09.055.058/0001-07, PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTA 
MÉDICA PEDIATRIA REFERENTE AOS DIAS 07/07/2026, 14/07/2026 E 28/07/2026 NA UNIDADE 
POLICLÍNICA, REALIZADO PELA MÉDICA DRA. MARIA JOSÉ BAHIENSE DA COSTA – CRM: 3037. 
CUMPRE DESTACAR QUE O CONTRATO Nº 032ADT1/2024, FIRMADO COM A EMPRESA ORION 
SAÚDE E PARTICIPAÇÕES LTDA, SE ENCERROU NO DIA 27/08/2025, NÃO HAVENDO 
POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL DEVIDO AO DESCUMPRIMENTO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. ENTRETANTO, CONSIDERANDO QUE O PROCESSO DE 
CREDENCIAMENTO PARA PRESTADORES DE SERVIÇOS MÉDICOS AINDA SE ENCONTRA EM 
ANDAMENTO, A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NECESSITOU ASSEGURAR A CONTINUIDADE DO 
ATENDIMENTO À POPULAÇÃO, DE FORMA ININTERRUPTA E ESSENCIAL, ESPECIALMENTE NA 
ATENÇÃO PSICOSSOCIAL E CONSULTAS ESPECIALIZADAS NO MUNICÍPIO. DIANTE DA 
INEXISTÊNCIA DE CONTRATO VIGENTE, MAS TENDO SIDO COMPROVADA A EFETIVA EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS E SUA INDISPENSABILIDADE, TORNA-SE LEGÍTIMA A ADOÇÃO DA MEDIDA 
INDENIZATÓRIA, VISANDO RESGUARDAR O INTERESSE PÚBLICO E GARANTIR A JUSTA 
REMUNERAÇÃO PELOS SERVIÇOS EFETIVAMENTE PRESTADOS. A PRESENTE INDENIZAÇÃO 
ENCONTRA AMPARO NOS PRINCÍPIOS DA CONTINUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO, DA EFICIÊNCIA, 
DA RAZOABILIDADE E DA BOA-FÉ ADMINISTRATIVA, PREVISTOS NOS ART. 5º E ART. 11 DA LEI Nº 
14.133/2021. DESSA FORMA, CONSIDERANDO A COMPROVAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, 
SUA ESSENCIALIDADE E A IMPOSSIBILIDADE DE PARALISAÇÃO ATÉ A CONCLUSÃO DO 
CREDENCIAMENTO, JUSTIFICA-SE A ADOÇÃO DA PRESENTE INDENIZAÇÃO À EMPRESA GNT 
SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS LTDA, COMO MEDIDA NECESSÁRIA, LEGÍTIMA E DE 
INTERESSE PÚBLICO. 
 
CREDOR: GNT SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS LTDA INSCRITO SOB O CNPJ: 
09.055.058/0001-07. 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE RECONHECE QUE É DEVIDO O VALOR TOTAL DE R$ 5.943,20 
(CINCO MIL, NOVECENTOS E QUARENTA E TRÊS REAIS E VINTE CENTAVOS) REFERENTE À 
NOTA FISCAL Nº 00000761, EMITIDA NO DIA 12/08/2026. 
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